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DÀ: PROCURÀDORIA GERÀL OO I,TMITCÍPTO NE ICó

PARÀ: Secretaria de AdministraÇão e FinanÇas

Ref.: Análise da Minuta contrato de dispensa de liciEação

DTSpENSA oe r.rcrtaÇÃo Na 13.L6/2022-DL, MTNUTA DE col,rrFÀTo ATENDTMEIÍTo

aos cRrtÉRros DA LEr N, 8.666 DE l-993.

REI.ÀTORIO

Tratam os presentes autos, de processo de DISPENSA DE LICITAÇÀO

cujo objeto é a ContrataÇão de empresa para presLação de serviços
de publ-icaÇões de Editais e mat.érias relacionadas aos processos

liciLatórios no oiário oficial da União, Di-ário oficial do

Estado e Diário de g,rande circulação, junt.o a Sêcretária de

EducaÇão do Município de lcó/Ce, tendo sido encaminhado à

Procuradoria Jurídica do Município para exarne da legalidade do

procedimento inicial e minuta,/elementos do conLrato.

Analisado os auLos, passamos a opinar.

A Lei das licitaÇões ne 8.666 de l-993 regulamenta todo os

processos de contratação com o servíço público através das diversas

modalidades licitatórias, da DISPENSA e da inexigribi lidade .

À dispensa de licitaÇão é mecanismo excepcional, que visa em

deEerminadas situaÇões suprir legalmente a não possibilidade de

realização de certamê l-icitatório de ampla concorrência.

No caso em análise, o processo de DISPENSA encaixa-se no art.
Art. 24, inciso II, afínea a, "para compras e serviços não referidos
no inciso anterior" da Lei ne 8.666/L993 e suas alt.eraÇões
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NesLe diapasão opino, favoravelmente, pela J-egalidade

procedimenEo de DISPENSA DE LICITAÇÃO, ante ô atendimento

requisitos legais exigridos para a espécie quais

contrato e a necessidade da Contratação.

Salvo melhor juízo, é o Parecer.

Arx. 24. É dispensávef a licitação: omissis (...)
II - DaÍa outÍoÉ eartíços ê cqrÍas dê valoÍ até 70% (dez E oÍ
ceato) d,o limíte greviato aa alíaea nat, do inciso IÍ do artigo
anterioÍ e para afienaÇões, nos casos previstos nesta Lei, desde que

não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou aTienaÇão de

maior tntlto que possa ser real-izada de uma só vez; (Grifo nosso).

Pois bem, após análise aprofundada dos elementos da minuta do

contrato, da justificativa assim cÕmo do processo de DTSPENSA em

questão, pôde-se verificar que o procedimento está de acordo com os

diEames constitucionais contídos no art. 37 incisos xxl da

ConstitulÇão Fedêral , assim como obedecem às demandas leqais da lei
das IicitaÇões públicas.
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